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RESUMO 

A saúde mental é algo que sem duvidas necessita bastante de todo um cuidado e uma atenção 

básica com o apoio matricial. Assim, o objetivo desse trabalho é propor ações de cuidado em 

saúde mental no âmbito da Atenção Básica à luz do apoio matricial. Metodologicamente, foi 

realizado um levantamento sobre a importância dos cuidados em saúde mental na Atenção 

Básica, mediados pelo apoio matricial. Diante disso, são propostas ações e procedimentos 

adequados para os profissionais em saúde mental utilizarem. Para que essas ações gerem 

efeitos positivos é necessário considerar as individualidades de cada cidadão, bem como, 

realizar discussões acerca do assunto. Com isso é visto que as ações devem ser propostas de 

modo que estejam relacionada com as particularidades encontradas dentro de cada contexto 

em que seja necessário intervir, e com isso as medidas de apoio matricial com vistas a atenção 

básica serão responsáveis ao acesso de pessoas ao sistema de saúde, inclusive daquelas que 

necessitam de um cuidado e um apoio voltado à saúde mental. 
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ABSTRACT  

 

Mental health is something that undoubtedly needs a lot of care and basic attention with matrix 

support. Thus, the objective of this work is to propose actions of mental health care in the scope 

of Primary Care in the light of the matrix support. Methodologically, a survey was made on the 

importance of mental health care in Primary Care, mediated by matrix support. In view of this, 

appropriate actions and procedures are proposed for mental health professionals to use. For 

these actions to generate positive effects it is necessary to consider the individualities of each 

citizen, as well as to hold discussions about the subject. With this it is seen that the actions 

must be proposed so that they are related to the particularities found within each context in 

which it is necessary to intervene, and with this the measures of matrix support for basic 

attention will be responsible for the access of people to the system including those in need of 

mental health care and support. 
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INTRODUÇÃO 

 

Acreditando que com os devidos cuidados e com as devidas praticas desenvolvidas no 

meio social, votadas diretamente a população que se encontra inserida no contexto em que se 

encontram os devidos problemas que são analisados nas temáticas do referido trabalho, isso 

reforça a grande importância de se conhecer e compreender melhor quais as melhores formas 

de ser desenvolvido para a sociedade de modo geral, os devidos cuidados voltados a saúde 

mental com a atenção básica, de modo que haja o apoio matricial. 

Atualmente o que se observa na sociedade é que há de fato uma grande necessidade 

de se desenvolver melhores métodos e técnicas que possam dar um melhor suporte ao público 

que necessita de uma atenção especial, e isso nos trás mais embasamento para que seja 

desenvolvida uma pesquisa em autores que possam relatar da melhor maneira essas 

questões, para que tenhamos mais embasamentos sobre o assunto, para que também seja 

possível se desenvolver novas pesquisas nesse campo. 

Diante disso tem-se de acordo com BRASIL. Ministério da Saúde (2012). 

                               PORTARIA Nº 131, DE 26 DE JANEIRO DE 2012 Institui incentivo 

financeiro de custeio destinado aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal para apoio ao 

custeio de Serviços de Atenção em Regime Residencial, incluídas as Comunidades 

Terapêuticas, voltados para pessoas com necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e 

outras drogas, no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial.  

Compreende-se também que o Apoio Matricial é um dispositivo articulador de um 

conjunto de estratégias fundamentais no processo de construção e de transformação da 

Assistência em Saúde Mental, sendo um arranjo institucional que foi incorporado pelo 

Ministério da Saúde (2003) como estratégia de gestão para a construção de uma rede ampla 

de cuidados em Saúde Mental, desviando a lógica de encaminhamentos indiscriminados para 

uma lógica da co-responsabilização.  

 

O Apoio Matricial propõe que as ações de saúde mental sejam 
ampliadas para a rede básica... é aquela lógica exclui a referência e a 
contra-referência e traz para dentro das unidades a resolutividade em 
relação as demandas, exclui a lógica do encaminhamento e a partir de 
então vai existir um trabalho compartilhado entre as equipes da rede 
básica com as equipes de serviços especializados em saúde mental”. 
(BRAISL, 2012)  

 

      Tendo essa base voltasse às abordagens do referido trabalho sobre as questões 

referentes aos problemas em saúde mental, e a importância do apoio matricial, sabendo que a 

saúde mental é sem duvida uma preocupação das famílias, e das autoridades, e que por isso 

devem fornecer toda uma atenção para que sejam tomadas as medidas cabíeis para fornecer 

um atendimento e acompanhamento adequado a todos que enfrentam esse problema.   

 E compreendendo que na realidade brasileira já persiste a muito tempo esse tipo de 

problema, onde é possível identificar por exemplo, um conjunto de transformações de práticas, 



saberes, valores culturais, e sociais em torno do “louco” e da loucura”, mas especialmente em 

torno das políticas públicas para lidar com a questão. Trata-se de um processo político e social 

complexo, composto de atores, instituições e forças de diferentes origens e que incide em 

territórios diversos (BRASIL, 2007, P.63).   

            No campo da saúde mental, para que se tenha a lógica do apoio matricial, é 

fundamental destacar alguns aspectos marcantes no contexto da evolução da história que 

permeia todo o processo de cuidado em saúde mental no Brasil, tais como os movimentos 

populares que impulsionaram as mudanças das práticas de cuidado e que somente tiveram 

abertura e relevância na agenda das políticas públicas de saúde no Brasil a partir da aprovação 

da reforma psiquiátrica, onde em meio a esse conjunto de transformações, tem-se que a 

dignidade da pessoa em sofrimento psíquico que passou a ser enxergada e, desse modo, a 

loucura deixou de ser uma condicionalidade de exclusão social. 

Com base na Portaria nº 3.088/11, a Unidade Básica de Saúde como 

ponto de atenção da Rede de Atenção Psicossocial tem a 

responsabilidade de desenvolver ações de promoção de saúde mental, 

prevenção e cuidado dos transtornos mentais, ações de redução de 

danos e cuidado para pessoas com necessidades decorrentes do uso 

de crack, álcool e outras drogas, compartilhadas, sempre que 

necessário, com os demais pontos da rede (BRASIL, 2011). 

Assim, em se tratando da atenção básica inserida nesta rede de cuidados, é importante 

frisar que esse dispositivo aparece como um importante recurso que está em harmonia com 

todos os princípios da reforma psiquiátrica, principalmente no que se refere a reinserção social, 

pois permite a integração do sujeito com agravo mental em meio à comunidade a partir de 

ações realizadas no próprio território. 

A construção dessa rede de cuidados, portanto, tem entre seus propósitos atuar 

com ênfase em serviços de base territorial e comunitária, com participação e controle social 

dos usuários e de seus familiares. Dessa forma, a atenção básica, por meio do trabalho das 

equipes de saúde da família, emerge como um componente essencial da rede de atenção 

psicossocial com a responsabilidade de desenvolver no conjunto de ações destinadas à 

população adscrita, as ações de promoção de saúde mental, prevenção e cuidados dos 

transtornos mentais. Ademais, tem a incumbência de dar o aparato necessário para os 

usuários de álcool e outras drogas de forma articulada, sempre que necessário, com os demais 

componentes da rede (BRASIL, 2012). 

Sendo assim, destacamos como objetivo do estudo: descrever, por meio de estudo 

bibliográfico, como é desenvolvido o cuidado em saúde mental no âmbito da atenção básica à 

luz do apoio matricial. 

A relevância desse estudo consiste, portanto, na oportunidade de criar mecanismos e 

alternativas que viabilizam a discussão sobre o cuidado em saúde mental, a partir dos serviços 

de atenção básica, tendo por foco o apoio matricial, na perspectiva de destacar, principalmente 

os nós críticos que permeiam o processo terapêutico dos sujeitos.   



REVISÃO DE LITERATURA. 

 

O Uso de Drogas no Brasil: Uma Breve Análise sobre as Políticas de Combate e 

Assistência aos Usuários.  

 

 Sabemos que as drogas não é um fenômeno insolado, sabemos também que tem sido 

bem significante a presença das mesmas principalmente em meio aos adolescentes em todo o 

mundo, e que isso ocorre também no território brasileiro, pode-se indagar ainda, a questão da 

grande expansão que a mesma teve em todas as camadas e contextos sociais, sendo vista e 

sentida seus reflexos, nos grandes centros urbanos até as zonas rurais do interior do país.    

  E diante de todas as consequências negativas que as mesmas têm causado em nosso 

país, além dos inúmeros estragos causados pelas mesmas no meio de nossa sociedade, 

houve alguns momentos em que foi preciso e de suma importância a aplicabilidade de métodos 

que procurassem minimizar, reduzir e combater os malefícios causados pelas drogas, que 

como foi citado, afeta bastante em qualquer contexto em que ela esteja inserida. 

E dentre algumas das medidas podem ser citadas, têm-se um modelo conhecido como 

a guerra de combate às drogas, que teve inicio nos EUA, por volta da década de 1980, onde 

era destinada uma forte repreensão, tanto ao tráfico quanto ao consumo, e foram essas 

medidas e modelo que fizeram com que surgissem inúmeras ideias em vários países pelo 

mundo, dentre eles o Brasil, e diante disso procura-se aqui apresentar alguns dos principais 

fatos que ocorreram a partir da adoção dessa medida.  

Após ter dado início essas políticas, foi visto no Brasil, que por meio de decretos 

propuseram que as medidas fossem adotadas e dessa forma o assunto de combate às drogas 

no país passou a ser analisado e as decisões tomadas sem referências às particularidades 

tanto das substâncias quanto das populações que as consumiam. Ressalta-se que esse é um 

modelo que surgiu como uma resposta para o grande aumento do consumo de todas as 

substancias em nosso país, e principalmente pelos jovens, que as usavam como uma via ou 

meio pelo qual os mesmo conseguiam entrar em um mundo diferente que gerava muita 

curiosidade dos mesmos.  

 No tocante a essa politica de combate às drogas no Brasil, vale lembrar que era 

aplicada uma penalidade tanto para consumidor, quanto para os traficantes, fato que até os 

dias de hoje ainda é visto. É importante frisar que aos consumidores que são tidos como 

viciados ou dependentes, ou seja, denomina-se como um doente que necessita de um 

tratamento especifica, e já para os criminosos utiliza-se a nomenclatura de traficante, 

relacionando-os a criminoso.  

Com isso é valido que lembrar também que se faz de fato necessário que fossem 

tomadas algumas medida importantes e efetivas para o combate, e também no resgate 

daqueles que já se encontram na dependência das drogas, e essa é uma das principais áreas 

onde devem ser bem desenvolvidas as medidas eficazes que serão proporcionadas, por 

exemplo, por meio do apoio matricial.  



No Brasil utiliza-se uma diferenciação entre usuários e traficantes, que fez surgir certa 

política de atenção aos primeiros aqui citados, que sendo identificados por meio de perícia, já 

eram encaminhados para o tratamento médico. Portanto havia uma diferenciação que era feita 

a partir das características de cada consumidor.   

Observa-se que essa divisão das ações por parte das autoridades no que diz respeito 

às intervenções, tem como justificativa o fato de que os usuários representam um perigo à 

sociedade, pois são capazes de cometer grandes infrações, crimes e tantos outros problemas 

e prejuízos à sociedade em geral. Compreende-se que todos esses esforços para fazer uma 

diferenciação entre traficante e usuários, fez surgir certa exigência de um novo aparato por 

parte das instituições brasileiras, que antes disso ainda não era visto no país.  

E observa-se que inicialmente tem-se na década e 1980 o surgimento de novas 

estruturações de novos estabelecimentos voltados ao tratamento de pessoas que eram 

consideradas dependentes de alguma substância química ou psicoativas. Nesse contexto 

alguns centros de tratamento foram criados, muitos dos quais vinculados às universidades 

públicas. 

Porém o que foi visto foi o descompasso entre os serviços, as ações, medidas, 

instituições, e a grande demanda. E mesmo assim houve uma proliferação de instituições do 

tipo comunidades terapêuticas, estabelecimentos privados e, em sua maioria, vinculados a 

comunidades religiosas, que passavam a funcionar em parceria com Ministério da Justiça. 

Conforme afirma MACHADO; MIRANDA, (2007) “Até aquele momento, as esferas da saúde 

não estavam envolvidas e mesmo as medidas sanitárias eram propostas no âmbito da Justiça”. 

Ao se referir as ações que foram tomadas já no século XXI, pode ser citada a grande 

ruptura, pois inicialmente era visto um modelo onde se preconizava o combate ao uso das 

drogas, dava-se inicio ali a uma ênfase maior para as estratégias voltadas aos cuidados, como 

por exemplo, a prevenção, ao tratamento dos usuários, a uma redução dos danos, e por fim a 

uma reinserção ou reintegração dos mesmos à sociedade.  

E foi dentro desse contexto que o Ministério da Saúde propôs algumas competências 

para essa questão, onde em 2003, fez uma publicação com a Política do Ministério da Saúde 

para a atenção integral a usuários de álcool e outras drogas, e foi essa política que adquiriu 

uma representatividade sobre as tomadas de decisões e atitudes sobre a questão do novo 

movimento de reforma psiquiátrica direcionada ao assistencialismo de saúde mental no Brasil.  

 

Rede de Atenção Psicossocial e o Uso de Drogas. 

 

 Tendo o conhecimento de que o (SUS) Sistema Único de Saúde é sem dúvidas um dos 

maiores sistemas da saúde pública que esta em vigor e em pleno funcionamento para o 

atendimento de milhões de pessoas em todo o Brasil, observa-se também que o mesmo tem 

passado por algumas transformações ao longo dos anos, e que isso é proporcionado para que 

seja dada uma melhor atenção, acolhimento e atendimento a todos os seus usuários.  



 Dessa forma é valido ressaltar que o SUS surgiu devido o descontentamento de uma 

parcela da população que se sentia inexistente em relação aos direitos de cidadania e essa 

conquista se deu a partir da Constituição Federal no Art.196 

 

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante politicas socais e econômicas que visem a redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário ás ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.” 

 

 Observa-se dessa forma que todas essas transformações foram feitas dentro de suas 

políticas de organização, de resultados, rendimentos de seus serviços e de suas ações 

voltadas à saúde, e ao fornecimento do atendimento. É visto que as melhorias dentro do 

atendimento à população ampliaram-se com a criação das Redes de Atenção à Saúde (RAS), 

que são importantes arranjos organizados com ações e serviços de saúde, com a integração 

por meio de sistemas com apoio técnico, dentre outros, que objetivam a garantia na integra do 

cuidado.  

E seguindo essa abordagem observa-se a criação das (RAPS) Redes de Atenção à 

Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas e Rede de Atenção Psicossocial, onde são 

desenvolvidas as ações de acordo com os princípios e doutrinas do sistema, que são a: 

universalização, equidade e integralidade. 

Desta forma tem-se a Rede de Atenção Psicossocial, ou RAPS, cuja constituição é 

determinada por meio da Portaria de nº 3088 de 23 de dezembro de 2011, com republicação 

em 21 de maio do ano de 2013, e na mesma confere ainda sobre a criação, ampliação e a 

articulação de pontos referentes a atenção a saúde a todas aquelas pessoas com  transtornos 

mentais, e com alguma necessidade decorrente do uso de álcool, e outros tipos de drogas 

ilícitas. 

Compreende-se então que os objetivos propostos pela mesma referem-se a uma maior 

ampliação do acesso à atenção psicossocial de toda a população em geral, além de uma 

promoção de vínculos das pessoas portadoras de transtornos mentais e com necessidades 

decorrentes do uso de álcool e drogas, objetiva-se também o acesso de suas famílias aos 

pontos de atenção e a garantia da articulação e integração dos pontos de atenção das redes 

de saúde no território qualificando o cuidado por meio do acolhimento, do acompanhamento 

contínuo e da atenção às urgências. 

  É pertencente também ao referido programa, a promoção direta dos cuidados em 

saúde mais especificamente aos grupos mais vulneráveis, como as crianças, adolescente, 

jovens, e pessoas em situação de rua e a populações indígenas. Procura também a 

reabilitação e a reinserção das pessoas com transtorno mental e com necessidades 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, como já foram citados. 

Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal de 1988, o direito a liberdade 

representa a base do movimento de Reforma Psiquiátrica e antimanicomial, pois garante que o 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html


doente mental seja visto como cidadão livre e que deve ser tratado com respeito e dignidade 

(BRASIL, 2007).   

Sobre o que diz respeito a atenção psicossocial destinada ao uso de drogas, e das 

formas de como devem ser mediadas as ações, deve-se primeiramente considerar a 

diversidade ao desenvolver ações direcionadas às pessoas que usam álcool e outras drogas é 

muito importante, pois embora, muitas vezes, pessoas com graves problemas com drogas 

apresentem características e comportamentos semelhantes entre si, mesmo assim são  cada 

uma diferente da outra E essa diversidade pode melhor ser vista ao observarmos os vários 

tipos e formas de uso apresentados por pessoas que já utilizaram ou ainda utilizam quaisquer 

tipos de drogas. 

Outro aspecto importante a ser considerado é que não apenas cada pessoa apresenta 

um padrão de uso de droga singular, mas também possui características biológicas distintas 

das demais pessoas, e até mesmo aquelas que são dependentes de uma substância, muitas 

vezes, têm uma forma diferente de usá-la, todos esses aspectos devem ser considerados ao 

se discutirem sobre a atenção psicossocial e o uso de drogas.   

Compreende-se que desconhecendo essas diversidades pode de certa forma gerar 

equívocos, isso talvez seja uma das maneiras pelas quais existam diferentes formas de 

compreensão e consequentemente de propor ações para resolver os problemas com as 

drogas, principalmente por meio da atenção psicossocial, isso pelo fato de que há em cada 

contexto uma diferente experiência sobre a família de usuários e também as profissionais que 

terão que lidar com essa clientela.  

É visto que a execução das ações da política que o país utiliza no que se refere as 

drogas por meio do RAPS, faz uma certa contemplação as  diversidade vistas em cada pessoa, 

e isso se caracteriza pelo fato de que se torna mais viável criar e oferecer serviços diferentes, 

que seja adequado a cada situação independente de qual seja ela, portanto a rede de atenção 

psicossocial no que se refere ao uso de drogas é executada de forma ampla e diversificada, e 

cada serviço se adequa aos usuários, portanto cada modalidade possui sua característica 

peculiar. 

 

Apoio Matricial para a Saúde Mental 

 

Compreende-se que a Atenção Básica tem como finalidade possibilitar o primeiro 

acesso das pessoas ao sistema de Saúde, inclusive daquelas que necessitam de um cuidado e 

um apoio voltado à saúde mental. Neste ponto de atenção, as ações devem ser desenvolvidas 

em um território que seja conhecido, e que possibilite aos profissionais de Saúde uma maior 

proximidade para conhecer a história de vida das pessoas e de seus vínculos com a 

comunidade onde moram, e todos os elementos dos seus contextos de vida.  

Portanto, a Atenção Básica caracteriza-se como porta de entrada preferencial do SUS, 

de modo que realize um conjunto de ações de Saúde, na forma individual e coletiva, para todos 

que se encontra com qualquer transtorno mental, que abrange a promoção e a proteção da 



saúde, assim como a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a 

redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção 

integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e 

condicionantes de saúde das coletividades.  

Essas ações devem ser desenvolvidas e promovidas com os mais altos níveis de 

descentralização e capilaridade, e que estejam próximos da vida das pessoas que necessitam 

dos seus serviços e atendimentos, e de um apoio para os cuidados da saúde metal sendo o 

contato preferencial de seus usuários e centro de comunicação da Rede de Atenção à Saúde.  

Além disso, devem ser sempre orientados pelos princípios da universalidade, da 

acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da 

responsabilização, da humanização, da equidade e da participação social. De fato, Atenção 

Básica considera o sujeito em sua singularidade e inserção sociocultural, buscando produzir a 

atenção integral, fato que também s faz presente quando se fala em apoio matricial para a 

promoção da saúde metal.  

Vale ressaltar que na construção da atenção integral, a Atenção Básica deverá cumprir 

algumas funções para que possa contribuir com o funcionamento das Redes de Atenção à 

Saúde, dentre as quais se tem: ser base, atuando no mais elevado grau de descentralização e 

capilaridade, cuja participação no cuidado se faz sempre necessária; ser resolutiva, 

identificando riscos, necessidades e demandas de Saúde e produzindo intervenções clínicas e 

sanitariamente efetivas, na perspectiva de ampliação dos graus de autonomia dos indivíduos e 

grupos sociais. 

Tem-se também como atribuições da Atenção Básica: coordenar o cuidado, 

elaborando, acompanhando e criando projetos terapêuticos singulares, bem como 

acompanhando e organizando o fluxo dos usuários entre os pontos de atenção das RAS, assim 

como as outras estruturas das redes de saúde e Inter setoriais, públicas, comunitárias e 

sociais; ordenar as redes, reconhecendo as necessidades de saúde da população sob sua 

responsabilidade, organizando as necessidades desta população em relação aos outros pontos 

de atenção à saúde, contribuindo para que a programação dos serviços de Saúde parta das 

necessidades de saúde dos usuários. 

O que se observa é que a Política Nacional de Atenção Básica tem na Saúde da 

Família sua estratégia prioritária para expansão e consolidação da Atenção Básica, e que a 

qualificação da Estratégia de Saúde da Família e de outras estratégias de organização da 

Atenção Básica deverão seguir as diretrizes da Atenção Básica e do SUS, sendo o mesmo um 

processo progressivo e singular, capaz de considerar e incluir ao mesmo tempo todos que se 

encontram em vulnerabilidade no que se refere a saúde mental. 

Pode-se dizer, portanto que o apoio matricial para a saúde metal assim como também 

cuidado em saúde mental na Atenção Básica é algo que deve ser bastante estratégico, e que 

facilite o acesso das equipes aos usuários e vice-versa, pois será mediante esse contato, que 

as ações serão executadas, e que terão como consequência a obtenção dos resultados. Um 

bom exemplo dessa aproximação tem-se a atual política de saúde mental brasileira que é 



resultado da mobilização de usuários, familiares e trabalhadores da Saúde iniciada lá na 

década de 1980 com o objetivo de mudar a realidade dos manicômios onde viviam mais de 100 

mil pessoas com transtornos mentais.  

E nessas últimas décadas, esse processo de mudança tem se expressado 

especialmente por meio do Movimento Social da Luta conhecida como “Antimanicomial” e de 

um projeto coletivamente produzido de mudança do modelo de atenção e de gestão do 

cuidado: a Reforma Psiquiátrica. 

É nesse contexto que se observa as grandes experiências municipais sobre a 

desinstitucionalização de moradores de manicômios criando serviços de atenção psicossocial 

para realizar a (re) inserção de usuários em seus territórios existenciais, em seus meio, ou seja, 

em seu cotidiano.  

Dessa forma é necessário que se faça algumas abordagens sobre as maneiras 

adequadas de se inserir as práticas dentro dos contextos em que hajam pessoas com as 

devidas características apresentadas sobre transtornos ou problemas mentais, e assim 

entende-se que as práticas em saúde mental na Atenção Básica podem e devem ser 

realizadas por todos os profissionais de Saúde.  

Onde o que irá unificar os objetivos dos profissionais para o cuidado em saúde mental 

deverá ser o entendimento e o conhecimento sobre o território e a relação de vínculo da equipe 

de Saúde com seus usuários, isso que vai além do fato das compreensões sobre a saúde 

mental que a equipe possa adquirir sobre uma determinada situação.  Isso nos reforça que o 

cuidado em saúde mental não é algo de outro mundo ou que extrapole o cotidiano na Atenção 

Básica, e diferentemente disso, as intervenções são concebidas na realidade do dia a dia do 

território, com as singularidades dos pacientes e de suas comunidades. 

Dessa forma fica claro que para se adquirir uma maior aproximação do tema e do 

entendimento sobre quais intervenções podem se configurar como de saúde mental, é 

necessário refletir sobre o que já se realiza cotidianamente e o que o território tem a oferecer 

como recurso aos profissionais de Saúde para contribuir no manejo dessas questões, 

compreende-se também que muitas ações de saúde mental estão sendo realizadas mesmo 

que os profissionais não as percebam em sua prática. 

E seguindo essa temática, segundo CHIAVERINI (2012), existem algumas ações que 

podem ser realizadas por todos os profissionais da Atenção Básica, nos mais diversos 

dispositivos de cuidado, e dentre as quais se tem: Proporcionar ao usuário um momento para 

pensar/refletir; Exercer boa comunicação; “Exercitar a habilidade da empatia; Lembrar-se de 

escutar o que o usuário precisa dizer; Acolher o usuário e suas queixas emocionais como 

legítimas; Oferecer suporte na medida certa; uma medida que não torne o usuário dependente 

e nem gere no profissional uma sobrecarga; Reconhecer os modelos de entendimento do 

usuário” 

Com todas essas afirmações é importante também que se saiba que as intervenções 

em saúde mental devem sempre promover novas possibilidades de modificar e qualificar as 

condições e modos de vida, orientando-se pela produção de vida e de saúde e não se 



restringindo somente à cura de doenças. Portanto, é No apoio matricial para a saúde mental e 

na atenção básica, que há o desenvolvimento de intervenções em saúde mental que é 

construído no cotidiano dos encontros entre profissionais e usuários, onde ambos criam novas 

ferramentas e estratégias para compartilhar e construir juntos o cuidado em saúde. 

E no tocante a essa temática compreende-se que o apoio matricial é uma ferramenta 

que visa oferecer retaguarda assistencial e suporte técnico pedagógico às equipes e 

profissionais responsáveis pelo cuidado em saúde, com o objetivo de superar os problemas 

que resultam na fragmentação do cuidado nos serviços de saúde (CAMPOS; DOMITTI, 2013). 

E isso tem melhorado ao longo dos anos, pois gradativamente, as políticas públicas 

vigentes no país vêm definindo diretrizes e proporcionando mudanças de paradigma no cenário 

atual, por meio do estímulo às práticas que visem inserir a pessoa com transtorno mental à 

sociedade; e, portanto, desenvolver práticas desmistificadoras que tenham como proposta 

desconstruir os muros contentores da dignidade humana e sensibilizar a população para 

extinguir o estigma social que ainda se perpetua em meio à sociedade (LIMA; NETO, 2012).   

Uma prova disso está na Portaria nº 3.088/11, onde a Unidade Básica de Saúde como 

ponto de atenção da Rede de Atenção Psicossocial tem toda a responsabilidade de 

desenvolver ações de promoção de saúde mental, prevenção e cuidado dos transtornos 

mentais, ações de redução de danos e cuidado para pessoas com necessidades decorrentes 

do uso de crack, álcool e outras drogas, compartilhadas, sempre que necessário, com os 

demais pontos da rede (BRASIL, 2012). 

Dessa forma, referindo-se a atenção básica inserida nesta rede de cuidados a saúde 

metal, é valido frisar que esse dispositivo apresentam-se como recursos ligados a todos os 

princípios da reforma psiquiátrica, principalmente aqueles ligados à reinserção e/ou inclusão 

social, pois é dessa forma que será possível integrar o sujeito com algum tipo de agravo mental 

em meio à comunidade por meio das ações realizadas no próprio território. 

Haverá também certa prevenção mediante aos cuidados com os transtornos mentais, e 

segundo o Ministério da Saúde (2012) “Ademais, tem a incumbência de dar o aparato 

necessário para os usuários de álcool e outras drogas de forma articulada, sempre que 

necessário, com os demais componentes da rede”. Isso evidencia que é de fato fundamental a 

atuação dos profissionais em todas as camadas sócias, pois os problemas não se apresentam 

de forma única, o que requer muito preparo dos mesmo em todas as situações.  

 

Observa-se que há uma restruturação ou reformulação dos serviços de atenção a 

saúde mental, e isso fica claro quando observamos o processo em que passa a rede de 

atenção, estando a mesma em processo de estruturação, visto pelos avanços da reforma 

psiquiátrica, que foi como dito no inicio do trabalho, adquiriu uma nova maneira de enxergar e 

tratar os problemas ou transtornos mentais.  

E sobre essa afirmação, tem-se segundo RODRIGUES; MOREIRA (2012).  

 

Esses serviços, entre os quais se destacam os CAPS, vêm se 
aproximando cada vez mais do território e trabalhando em conjunto 



com os seus recursos, na tentativa de consolidar uma das estratégias 
direcionadas pelas atuais políticas públicas que é a proposição da 
articulação entre os serviços de atenção básica e os de saúde mental 
(RODRIGUES; MOREIRA, 2012). 
 

Outras indagações presentes sobre essa temática é afirmado por PRATES; GARCIA; 

MORENO ( 2013), evidenciando que:  

 

Todavia, o CAPS não deve ser visto como a única instituição 
responsável pelos cuidados oferecidos à população, uma vez que a 
assistência em saúde mental não está restrita a serviços específicos e 
que, portanto, deve ser feita dentro de uma rede de cuidados, incluindo 
as unidades básicas vinculadas às equipes de Saúde da Família, os 
hospitais gerais, as residências terapêuticas e qualquer outra 
instituição do Sistema Único de Saúde que devem assumir 
responsabilidades para com a continuidade da assistência em saúde 
mental (PRATES; GARCIA; MORENO, 2013).  
 

Estando direcionado à atenção básica, a inserção das ações voltadas as melhorias  da 

saúde mental requer um atendimento bem mais efetivo, assumindo a função central de acolher, 

escutar e dar uma resposta capaz de resolver ou diminuir os problemas de saúde da 

população, inclusive os agravos referentes a saúde mental. E dessa forma será visto uma 

maior proximidade entre a comunidade e a equipe de saúde, de modo que haverá melhores 

resultados em ambas as partes. 

Isso fica mais evidente com as palavras Ribeiro, Caccia-Bava, Guanaes-Lorenzi 

(2013), onde os mesmo afirmam que: “A estratégia de saúde da família requer das equipes um 

manejo instrumental das próprias ansiedades e o desenvolvimento de uma atitude afetiva e 

solidária diante da realidade da comunidade e de seu sofrimento”.  

Ainda dentro dessa temática, segundo PRATES (2013). 

 

Os processos e métodos de trabalho das equipes de saúdes inseridas 
nesse contexto convergirem com as diretrizes do SUS, isso facilitará o 
acesso aos serviços especializados de todos aqueles que de fato 
sejam portadores de problemas de maior complexidade PRATES 
(2013). 

 

 Portanto há de fato a uma grande necessidade de se inserir os trabalhos desenvolvidos 

e/ ou realizados por uma determinada equipe de apoio para que seja destinada uma 

capacitação ou um melhor preparo a todas as demais equipes de saúde, proporcionando uma 

melhor instrução sobre as formas de manejo e condução da demanda de saúde mental, e que 

sejam orientados também a darem os devidos encaminhamentos aos demais pontos da rede.  

 Essa proposta dada pelos serviços de atenção básica requer e até facilita para que 

haja uma maior aproximação dos profissionais e seus usuários, contribuindo diretamente na 

verdadeira construção da atenção básica com o apoio matricial, promovendo de fato uma 

facilitação ou um maior acesso ao cuidado, que sem duvida se transformará em maiores 

resoluções dos devidos problemas. 



Porem há de se levar em consideração os desafios e as limitações existentes durante o 

processo de execução das atividades voltadas aos cuidados em saúde mental na atenção 

básica, pois mesmo com todas as evoluções nas organizações dos modelos de atenção a 

saúde mental, que foram discutidas ao logo do texto,  ainda existem muitas dificuldades 

presentes no cotidiano dos profissionais da atenção básica, principalmente no que diz respeito 

à condução dos problemas relacionados à saúde mental, os quais precisam ainda mais de 

práticas de apoio matricial. 

Compreende-se que ainda é bem presente a falta de preparo ou de certa experiência 

dos profissionais com os desafios impostos nas práticas que se apresentam no cotidiano. E de 

acordo com (BEZERRA E DIMENSTEIN, 2008; CAVALCANTE et al., 2011; PRATES, GARCIA, 

MORENO, 2013; BEZERRA et al. 2014). 

 

Esse despreparo pode prejudicar o processo da reforma psiquiátrica 
em curso interferindo negativamente na dinamicidade do serviço, pois 
esse desconhecimento pode ocasionar um reforço de práticas 
ultrapassadas que sustentam o modelo antimanicomial e emperram a 
possibilidade de superação da concepção hierarquizada do conjunto de 
serviços de saúde (BEZERRA E DIMENSTEIN, 2008; CAVALCANTE 
et al., 2011; PRATES, GARCIA, MORENO, 2013; BEZERRA et al. 
2014).  

 

È evidente dessa forma que há uma necessidade de ser desenvolvida uma capacitação 

destinada às equipes de atenção básica, para só assim ser superados todos os desafios que 

se encontram presentes, e como consequência, ter-se um bom desenvolvimento das práticas 

com o público que necessita dessas atenções. 

E sobre essa abordagem, de acordo com RIBEIRO; CACCIA-BAVA; GUANAES-

LORENZI (2013). 

 

Isso implica o esforço de construir, no dia a dia do trabalho, dispositivos 
que possam efetivamente ajudar as pessoas a cuidar melhor da saúde 
e reorganizar suas vidas. Esse trabalho deve ser feito em parceria com 
as famílias e a comunidade, ampliando a capacidade de escuta das 
equipes (RIBEIRO; CACCIA-BAVA; GUANAES-LORENZI, 2013). 

 

Compreendendo que as politicas de saúde mental ainda são de certa forma recentes 

no Brasil, e que as transformações acontecerão de forma gradativa, afirma-se que o cuidado 

em saúde mental mas especificamente na atenção básica, tendo o apoio matricial, deverá 

ainda esperara por algum tempo, para se concretizar e apresentar melhorias no tratamento e 

acompanhamento das pessoas que necessitam de uma atenção especial.  

E segundo Prates (2013, p. 649). 

 

“O momento ainda é de transição entre um modo de tratar o portador 
de transtorno mental medicalizando exclusivamente e um modo psicos-
social, que contempla a saúde como decorrente de múltiplos fatores, 
não apenas o biológico”. Para tanto, somente haverá mudanças 
efetivas se houver o comprometimento por parte dos gestores e de 



todos os atores sociais envolvidos nesse processo de enfrentamento 
das dificuldades encontradas. PRATES (2013, P. 649)  

 

 

De acordo com a afirmação acima, é visto que ainda há uma certa transição, ou seja, 

ainda se caminha em passos lentos, pois ainda é feito os cuidados de modo quase que 

generalizado por meio de medicamentos, sem que haja a inter-relação  entre os profissionais 

da saúde, e que só se atingira tais mudanças se for destinado as forças das ações de maneira 

ampla, envolvendo só gestores, familiares assim como também os profissionais inseridos 

dentro do contexto.  

 

 

 

 

 

  



PLANO OPERATIVO 

STUAÇÃO 

PROBLEMA 
OBJETIVOS METAS/ PRAZOS AÇÕES/ ESTRATÉGIAS RESPONSÁVEIS 

Insuficiência de 

conhecimento entre 

os profissionais de 

saúde quanto ao 

apoio matricial 

Potencializar o 

conhecimento dos 

profissionais da 

Atenção Básica 

acerca dos 

procedimentos 

adequados para o 

atendimento em 

saúde mental; 

Sensibilizar os profissionais 

sobre a humanização dos 

serviços de saúde, como 

também priorizar o 

acolhimento e classificação 

de riscos. 

Apresentar o problema para o gestor, em busca de 

apoio para as ações. 

 

Realizar treinamentos com os profissionais de saúde 

que lidam diretamente com o público-alvo para 

apresentar os principais métodos para se desenvolver 

os devidos cuidados em saúde metal na atenção 

básica, utilizando-se o apoio matricial 

Gestor e ESF. 

Falta de ações 

voltadas para jovens 

usuários de drogas 

no município 

Desenvolver 

cuidados em saúde 

mental na Atenção 

Básica utilizando-se 

do apoio matricial; 

Manter os pacientes de 

saúde mental no seu 

cotidiano, evitando 

internações. 

Identificar quais os procedimentos adequados para 

que os profissionais em saúde saibam como atuar nas 

mais variadas situações, e nos mais variados 

contextos sociais. 

 

Realizar reuniões com palestras de incentivo e 

autoajuda para o público-alvo 

 

Identificar potencialidades da comunidade e dos 

usuários de álcool e outras drogas no grupo de apoio 

e torná-las ponto norteador da recuperação e 

tratamento desses indivíduos. 

ESF 



 

 

 

Envolver familiares e 

cuidadores no tratamento 

desses pacientes; 

Realização de práticas vivenciais com os usuários, 

seus familiares e comunidade. 

 

Incentivar o controle 

social dos serviços de 

saúde mental à 

população. 

   



PROPOSTA DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO 

 

            Atenção aos usuários e aos familiares em situação de risco psicossocial ou doença 

mental que propicie o acesso ao sistema de saúde e à reinserção social. As ações de combate 

ao sofrimento subjetivo associado a toda e qualquer doença e a questões subjetivas de entrave 

à adesão a práticas preventivas ou a incorporação de hábitos de vida saudáveis, as ações de 

enfrentamento de agravos vinculados ao uso abusivo de álcool e drogas e as ações de 

redução de danos e combate à discriminação. Visando ajudar pessoas a conviver melhor com 

seus conflitos e dificuldades, além de auxiliá-las a se conhecer melhor, refletindo sobre suas 

escolhas e tomadas de decisões. 

           Foi percebido pela equipe de agentes de saúde que houve um aumento considerável de 

bares no município, juntamente com isso também foi percebido um consumo exagerado de 

álcool e outras drogas por parte da população, principalmente por parte dos Jovens. Os 

principais problemas identificados em relação ao uso e abuso de álcool e outras foram:  

 Alcoolismo 

 Tabagismo 

 Poucas opções de lazer 

  

             Com base nessas informações foi proposto ampliar ações nas escolas através do PSE 

- Programa de saúde na Escola, com as equipes de saúde e o Núcleo de Saúde da Família, 

visando minimizar o problema. 

  

                O principal objetivo do acompanhamento do plano de ação é fazer a divisão entre os 

agentes da Equipe do Programa de Saúde da Família e do Núcleo de Apoio de Saúde da 

Família, visando desenvolver atividades voltadas aos Jovens, em relação ao consumo de 

drogas, com estratégias e prazos estabelecidos para o acompanhamento e cumprimento das 

ações direcionadas às equipes.  

 

DETALHAMENTO DAS AÇÕES: 

 Realizar atividades clínicas pertinentes a sua responsabilidade profissional; 

 Apoiar as ESF na abordagem e no processo de trabalho referente aos casos de 

transtornos mentais severos e persistentes, uso abusivo de álcool e outras drogas, 

pacientes egressos de internações psiquiátricas, pacientes atendidos nos CAPS, 

tentativas de suicídio, 

 Situações de violência intrafamiliar;  

 Discutir com as ESF os casos identificados que necessitam de ampliação da clínica em 

relação a questões subjetivas; 

 Criar, em conjunto com as ESF, estratégias para abordar problemas vinculados à 

violência e ao abuso de álcool, tabaco e outras drogas, visando à redução de danos e 

à melhoria da qualidade do cuidado dos grupos de maior vulnerabilidade; 



DESCRIÇÃO E ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO 

 

Atualmente o cenário epidemiológico no Brasil e em outros países cresce quanto ao 

consumo de drogas lícitas e ilícitas, desencadeando problemas no que diz respeito ao uso, 

abuso e dependência de substâncias psicoativas. 

É importante mencionar que a redução de danos no Brasil surgiu há 14 anos, em um 

ambiente marcado exclusivamente por abordagens de redução de oferta e demanda. 

Inicialmente marcada por ações isoladas e resistências, tanto dos meios de comunicação, 

quanto dos órgãos governamentais e, somente começou a ter uma maior aceitação a partir do 

final dos anos 90. 

Frente a esse caráter de uso, abuso e dependência das drogas psicotrópicas 

adquiridas na pós-modernidade, a toxicomania e a farmacodependência se tornaram um 

problema de saúde pública. Nesse contexto, o presente relato objetivou aplicar a Política de 

Redução de Danos na prática dos profissionais da equipe da ESF e do NASF do município de 

Simplício Mendes – PI, mas especificamente na Unidade Básica de Saúde do Bairro São 

Francisco. 

Sendo esta, uma estratégia de Saúde Pública que busca minimizar as consequências 

adversas do consumo de drogas do ponto de vista da saúde e dos seus aspectos sociais e 

econômicos, partindo-se da ideia de que a saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

Diante disso delimitou-se um publico para aplicar-se as devidas ações, sendo os 

mesmos um total de 15 (quinze) jovens que fazem uso de substâncias psicoativas, residentes 

na área de abrangência da Unidade Básica de Saúde do bairro São Francisco da cidade de 

Simplício Mendes.  

As ações realizadas tiveram como objetivo principal desenvolver um trabalho pautado 

no vínculo e na confiança, com elementos fundamentais para a adesão ao tratamento, uma vez 

que a vulnerabilidade e a marginalidade que acompanham o dependente químico podem 

tornar-se barreiras intransponíveis se não manejadas com foco no acolhimento.  

Dentre as ações realizadas, tem-se um encontro a cada 15 (quinze) dias com o público 

alvo, nas quintas-feiras pela manhã no horário das 14:00h às 15:30h. Além disso, os Agentes 

Comunitários de Saúde participam de forma ativa realizando semanalmente visitas a residência 

de cada um dos envolvidos, além das atividades aqui descritas. Os demais profissionais da 

equipe realizam atendimentos familiares conforme a demanda e os encaminhamentos que se 

fizeram necessários ao público alvo.    

Dentro o que pode ser analisado, observa-se que houve a Redução de Danos (RD) 

como uma política de saúde pública e um conjunto de estratégias práticas voltadas para o 

campo do uso de drogas, que visam reduzir danos desse uso, 

sejam biológicos, sociais, econômicos ou culturais, sem necessariamente interrompê-lo, 

levando em consideração a liberdade de escolha das pessoas e a liberdade de uso do seu 

próprio corpo. Nesse sentido, buscou-se contribuir  para a transformação da visão de mundo e 



da postura dos participantes do projeto diante do problema das drogas, possibilitando diálogo e 

expressão das pessoas que usam drogas, sobre os usos, necessidades, desejos, direitos e 

deveres.  

 

CONCLUSÃO  

 

Diante dessas abordagens, vimos que o cuidado em saúde mental na Atenção Básica, 

com o apoio matricial é um fenômeno que vem gradativamente assumindo um importante e 

significativo papel para construção e reorganização tanto das ideias quanto das ações 

destinadas às pessoas que necessitam de um apoio especial, de forma a ser realizado por 

profissionais que estejam atentos as mais diversas situações conhecimentos e técnicas que 

atendam aos anseios da sociedade inserida nesse contexto.    

Foi possível identificar que o oferecimento de cuidados voltados às pessoas que 

necessitam de cuidados em saúde mental especificamente no âmbito da Atenção Básica, ainda 

encontra alguns empecilhos que dificultam um bom funcionamento e a aplicabilidade das 

ações, visto que ainda se encontram dispersas ou fragmentadas.  Outro fator que deve ser 

destacado diz respeito ao despreparo por parte de alguns profissionais, que acarreta mais 

problemas àqueles que precisam dos serviços de saúde.. 

Há também certa falta de compreensão sobre o verdadeiro sentido e significado do 

apoio matricial, e isso se torna sem dúvida um obstáculo que inibe e até mesmo impede a 

prestação dos devidos cuidados em saúde mental, e que pode ser solucionado por meio de 

medidas diretas com programas de educação permanentes. 

É importante ressaltar também a necessidade de os profissionais estarem sempre 

atentos a cada característica individual, e coletiva das pessoas e dos grupos de pessoas as 

quais estejam exercendo suas práticas. 

De modo geral observa-se que ainda não há uma receita única e pronta para que todos 

possam seguir e usar em suas práticas voltadas aos cuidados em saúde mental, e isso 

evidencia ainda mais o quanto ainda deve ser feita discutindo sobre o referido tema. Ainda é 

necessário que se busquem mais alternativas para que haja de modo eficiente todo o processo 

de cuidado em saúde mental na atenção básica, e para que seja efetivada a inserção do apoio 

matricial nesse processo. 
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